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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Apoia firmemente a conclusão das negociações sobre o Acordo de Parceria Voluntário 
(APV) relativo à aplicação da legislação, à governação e ao comércio no setor florestal 
(FLEGT) entre a UE e a Guiana, que contribuirá para melhorar a gestão e a governação 
sustentáveis das florestas, reduzir a exploração madeireira ilegal e combater as 
alterações climáticas, protegendo simultaneamente a biodiversidade e alcançando os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); recorda a responsabilidade da UE na 
proteção, recuperação e resiliência das florestas a nível mundial, que são essenciais para 
uma vasta gama de serviços ecossistémicos, mas que são fortemente afetadas pelas 
alterações climáticas e pela atividade humana; salienta que os APV são parte integrante 
dos esforços da UE para atingir os objetivos estabelecidos no Acordo de Paris e na 
Agenda 2030 das Nações Unidas, na medida em que reforçam ainda mais a cooperação 
internacional entre os países produtores e os países importadores; sublinha, a este 
respeito, que devem ser promovidos APV com novos parceiros; 

2. Reconhece o papel das florestas da Guiana, que representam 2 % do produto interno 
bruto e asseguram 6 % dos novos postos de trabalho, na economia e na criação de 
emprego e, por conseguinte, no crescimento económico e no desenvolvimento; realça 
que as dimensões ambiental, social e económica devem ser devidamente tidas em conta 
de forma equilibrada e integrada e ser sempre acompanhadas de uma boa gestão; faz 
notar que a quantidade de madeira comercializada entre a UE e a Guiana é pequena, 
representando apenas 8 % das exportações de madeira da Guiana; observa, por 
conseguinte, que o APV não só contribuirá para uma maior transparência no comércio 
de madeira, como também poderá criar mais oportunidades para a Guiana exportar este 
recurso natural para a UE e para novos mercados; 

3. Salienta que a má governação e a corrupção no setor florestal contribuem para a 
exploração madeireira ilegal e a degradação florestal; reconhece o empenho e a vontade 
política da Guiana em relação a uma boa gestão florestal; frisa a necessidade de 
intensificar os esforços para combater a corrupção, defender o Estado de direito e 
reforçar a recolha de dados, a fim de melhorar a aplicação do sistema de rastreabilidade; 
exorta, por conseguinte, a Comissão a prestar assistência ao Governo e às autoridades 
da Guiana ao longo de todo o processo de emissão de licenças FLEGT e a prestar o 
apoio técnico necessário para assegurar a plena implementação e a correta aplicação do 
Sistema de Garantia da Legalidade da Madeira da Guiana; recorda, a este respeito, que 
os mecanismos de supervisão, acompanhamento e avaliação são parte integrante de um 
acordo sólido e eficaz;

4. Frisa que o êxito da governação, do comércio e da aplicação da lei no setor florestal 
depende igualmente da luta contra a corrupção e a fraude em todas as suas formas ao 
longo da cadeia de abastecimento da madeira e, por conseguinte, congratula-se com os 
esforços da Guiana para alcançar uma maior transparência e aguarda com expetativa a 
continuação de uma cooperação positiva na luta contra a exploração madeireira ilegal e 
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a degradação florestal;

5. Recorda que a gestão e a governação sustentáveis e inclusivas das florestas são 
essenciais para alcançar os objetivos estabelecidos na Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável e no Acordo de Paris, designadamente através de 
contributos determinados a nível nacional; relembra que a exploração mineira é um dos 
principais fatores da desflorestação tropical, que resulta numa erosão e contaminação 
substanciais dos solos, no aumento da fragmentação florestal e na poluição por mercúrio 
dos rios e dos cursos de água; faz notar que a Guiana está a expandir as suas indústrias 
petrolífera, de gás e mineira; insta o Governo da Guiana a tomar mais medidas para 
travar a exploração mineira ilegal; observa com preocupação a falta de coerência entre a 
regulamentação do setor florestal e a regulamentação do setor mineiro; acolhe com 
agrado a celebração de outros acordos destinados a completar o APV FLEGT em 
matéria ambiental; 

6. Insiste na plena aplicação dos princípios do consentimento livre, prévio e informado dos 
povos indígenas e das comunidades locais, em particular no contexto da exploração 
mineira; recorda que a obtenção do consentimento livre, prévio e informado constitui 
uma condição para a aquisição ou utilização consuetudinária de terras florestais, em 
conformidade com o direito internacional em matéria de direitos humanos, em 
particular a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos 
Indígenas e Tribais e as normas estabelecidas nas Diretrizes Voluntárias da Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) sobre Gestão 
Responsável da Terra, dos Recursos da Pesca e Florestais;

7. Destaca a importância de desenvolver parcerias e mecanismos de cooperação para 
abordar conjuntamente todos os aspetos da governação florestal, incluindo a partilha de 
informações;

8. Regozija-se com a participação das partes interessadas no processo de negociação; 
sublinha a necessidade de assegurar a participação efetiva e adequada de todas as partes 
interessadas, inclusive do setor privado e da sociedade civil, e, em particular, das 
mulheres, dos jovens, dos grupos marginalizados e das comunidades locais e indígenas, 
ao longo da execução e do acompanhamento do APV FLEGT;

9. Realça que o êxito da iniciativa FLEGT no seu conjunto depende, nomeadamente, da 
garantia de uma proteção eficaz das terras e do pleno reconhecimento dos direitos 
consuetudinários das comunidades locais e dos povos indígenas, em particular das 
comunidades ameríndias, como o direito a dar ou a retirar o seu consentimento a 
qualquer concessão para exploração de madeira nas suas terras, como uma questão de 
justiça social, bem como da garantia da proteção dos defensores dos direitos humanos 
no domínio ambiental e dos autores de denúncias, e da melhoria da capacidade das 
pequenas e médias empresas (PME) para desenvolver legalmente as suas atividades; 
salienta que a UE deve basear-se nos conhecimentos tradicionais dos povos indígenas e 
de outras comunidades locais sobre a gestão sustentável das florestas; recorda, a este 
respeito, a importância de evitar encargos administrativos adicionais para as PME e de 
prestar assistência jurídica a estas empresas, a fim de assegurar a sua conformidade com 
os novos acordos, instrumentos e documentos internacionais em matéria de ambiente;
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10. Reitera o seu apelo à União para que respeite o princípio da coerência das políticas para 
o desenvolvimento e garanta a coerência entre as suas políticas em matéria de 
desenvolvimento, comércio, agricultura, energia e clima;

11. Insta a Comissão a aumentar os fundos afetados à parceria florestal com a Guiana, de 
modo a acompanhar a execução do APV no âmbito do processo de revisão do programa 
indicativo plurianual para a Guiana (2025-2027).
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